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CURSO DO PRAZO PARA AS ACOES QUE CORREM DURANTE AS MESMAS

RESUMO

- Taxativo é o art. 174, n° Il, do CPC, no sentido de que se processam durante as férias e ndo se suspendem
pela superveniéncia delas as a¢des de procedimento sumarissimo, como a dos autos. - O recurso, cOmo se
tem repetido, é a continuacdo da causa que se processa ha primeira instancia e, assim, a regra em questao
a ele igualmente se aplica. - A causa ndo se exaure com a sentenga e, sim, com a deciséo transitada em
julgado, de forma que se ha de atender a norma de ordem publica, taxativa, que ndo admite interpretacéo
restritiva, mesmo porgque ndo ha no estatuto processual qualquer exce¢édo que permita a suspensao ou
interrupg&o do prazo de recurso, durante as férias forenses ou superveniéncia delas, nas a¢gbes que durante
elas se processam. - Alids, as Camaras Civeis Reunidas deste Tribunal de Justica assentaram que as férias
forenses nado interrompem o prazo para a interposi¢éo de recursos das sentengas proferidas nas acées que
podem, ser processadas e julgadas durante essas férias (RT 153/235). - E assim também decidiram a 22
Camara Civil (RT 174/735) e esta 42 Camara, mais recentemente (agravo de instrumento n® 264.746, em
julgamento de 06-10-77). - Esse era igualmente o entendimento do Tribunal de Algada Civil do Estado em
sua primitiva composicao (RT 429/181 e 433/197 e "Julgados do TACivSP" 24/156). - PONTES DE
MIRANDA assim também concluia ("Comentéarios ao Codigo de Processo Civil" vol. 1/312 e 315). - Negam
provimento, em conseqiiéncia, ao presente agravo. Julgado em 27-10-1977 Revista dos Tribunais. Janeiro,
1979 - Vol. 519 - P4g. 111 EMFOR 386

EMENTA
As férias forenses néo interrompem o prazo para interposi¢éo de recursos das sentengas proferidas em

acOes que podem ser processadas e julgadas durante esse periodo.
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